
BPÁGA
Muflopto

Reunião Ordinária Pública de 2018/04/30

8. PROTOCOLO - CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO E

FUNCIONAMENTO DAS EQUIPAS DE INTERVENÇÃO

PERMANENTE:

Submete à consideração do Executivo Municipal, modelo de protocolo

a celebrar entre a Autoridade Nacional de Proteção Civil, Câmara

Municipal de Braga e Associação Humanitária de Bombeiros

Voluntários, bem como o guia de procedimentos para a constituição

das equipas de intervenção permanente, cujo documento se anexa.

Gabinete de Apoio aos Órgãos Autárquicos
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Equipas de Intervenção

Na sequência do contato anteriormente estabelecido com V xa. sobre o assunto em

epigrafe, comunico formalmente a decisão do Governo de atribuir uma Equipa de

Intervenção Permanente (EIP) a todos os concelhos que não dispõem das mesmas e que

detém freguesias consideradas prioritárias no âmbito da defesa da floresta contra

incêndios.

Esta decisão resulta das conclusões do Grupo de Trabalho constituído por S. Exa. o

MlnÈstro da Administração Interna e que conta com a participação da Associação

Nacional de Municípios Portugueses, da Liga dos Bombeiros Portugueses e da

Autoridade Nacional de Proteção Civil.

Com vista ao desenvolvimento do processo, torna-se necessário procederá confirmação

da disponibilidade do Município a que V. Exa. preside para a criação da referida Equipa.

Atendendo à necessidade de preparar, com brevidade, os Protoc:olc .elebrar entre o

Município, a Autoridade Nacional de Proteção Civil e a Associação A ianitária de

Bombeiros Voluntários, solicita-se que a decisão municipal nos seja transmitiôa

próximo dia 20 de Março de 2018.

Minislerir) d Adm,nitraçãa Interna
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Em anexo, remete-se o modelo de Protocolo a celebrar, bem como o Guia de

Procedimentos para a Constituição das Equipas de Intervenção Permanente.

Com os melhores cumprimentos,

stado da Proteção Civil

Artur Tavares Neves

Mnjsterio da Adm,nistraço Interna

- xc do Seuetár.o de E stado da °roteçr Civil
Oi,,a de Cerne-ciu, A:a Or cecai
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PROTOCOLO

CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO E FUNCIONAMENTO DAS

EQUIPAS DE INTERVENÇÃO PERMANENTE

Considerando que,

O n.9 5 do artigo 17.2 do Decreto-Lei n.2 247/2007, de 27 de junho, alterado e republicado pelo

Decreto-Lei n.2 248/2012, de 21 de novembro, prevê que, nos municípios em que se justifique,

os corpos de bombeiros ioluntários ou mistos detidos pelas associações humanitÁrias de

bombeiros podem dispor de equipas de intervenção permanente (EIP), cuja composição e

funcionamento é definida pela Portaria, n.2 1358/2007, de 15 de outubro, com as alterações

introduzidas pela Portaria n.2 75/2011, de 15 de fevereiro.

Decorreram mais de três anos sobre a vigência dos primeiros protocolos celebrados entre a

Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC), as câmaras municipais e as associações

humanitárias de bombeiros, e que importa consolidar o modelo, garantindo prontidão na

resposta às ocorrências que impliquem intervenções de socorro às populações e de defesa dos

seus bens, designadamente em caso de incêndio, inundações, desabamentos, abalroamentos,

naufrágios ou outras intervenções no âmbito da proteção civil.

No âmbito do objetivo “Melhorar a eficiência da proteção civil e as condições de prevenção e

socorro” do Programa do XXI Governo Constitucional, prevê-se a melhoria e eficiência da

proteção civil e das condições de prevenção e socorro face a acidentes e catástrofes,

designadamente mediante a valorização das associações e dos corpos de bombeiros voluntários,

enquanto verdadeiros pilares do sistema de proteção e socorro, através do reforço dos

incentivos ao voluntariado, do apoio ao funcionamento e ao equipamento e do pleno

aproveitamento das capacidades operacionais e de comando.

A Portaria n.2 1358/2007, de 15 de outubro, alterada pela Portaria n.2 75/2011, de 15 de

fevereiro, dispõe que as condições de contratação e funcionamento da EIP são estabelecidas em

protocolo a subscrever entre a ANPC, a respetiva câmara municipal e a associação humanitária

de bombeiros.
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Entre:

Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC), pessoa coletiva n.9 600082490, com sede na Av. do Forte,

2794-112 Carnaxide, neste ato devidamente representada pelo Presidente, —--—-—--—

Câmara Municipal de -—--— — —--(CM--), pessoa coletiva n.° ,com sede na

, neste ato devidamente representada pelo Presidente

E,

Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de (AHBVS), pessoa coletiva n.

, com sede na

neste ato devidamente representada pelo Presidente,

É celebrado o presente protocolo que se rege nos termos e condições das cláusulas seguintes:

Cláusula Primeira

(Objeto)

1. apresente Protocolo regula as condições de contratação, funcionamento e manutenção pela

AHBV ........., de elementos que integrarão a EIP.

2- O clausulado dos contratos a celebrar entre a AHBV e os elementos que integrarão a

EIP deve obedecer estritamente às condições estabelecidas no presente Protocolo.

Cláusula Segunda

(Funcionamento da EIP)

1. Nos termos do presente protocolo, a EIP tem a exclusiva missão de assegurar, em

permanência, serviços de socorro às populações, nos termos do artigo 2. da Portaria n.

1358/2007, de 15 de outubro, alterada pela Portaria n.9 75/2011, de 15 de fevereiro.

2. A FIP exerce a sua missão de forma permanente, todos os dias úteis, por um período semanal

de 40 (quarenta) horas, de acordo com um plano de horário elaborado pelo presidente da

Direção da AHBV, sob proposta do Comandante do Corpo de Bombeiros.

3. O plano de horário é homologado pelo Comandante Operacional Distrital.

4. A EIP é constituida por 5 (cinco) bombeiros em regime de permanência.

5. A área de atuação da EIP é a prevista nos n.s 1 e 2, do artigo 3.2, da Portaria n.2 1358/2007,

de 15 de outubro, alterada pela Portaria n. 75/2011, de 15 de fevereiro.
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Cláusula Terceira

(Contrato Individual de trabalho)

1. Com os elementos da EIP que vierem a ser selecionados é celebrado uni contrato individual

de trabalho, nos termos do artigo 7 da Portaria n.2 1358/2007, de 15 de outubro, com a

redação da Portaria n.9 75/2011, de 15 de fevereiro.

2. Os elementos da EIP têm um horário de trabalho de 40 horas semanais.

3. O pessoal da EU’ desenvolve a sua atividade em regime de exclusividade e está sujeito ao

dever de permanência durante o período considerado de serviço, ficando sob a dependência

operacional do Comandante do Corpo de Bombeiros.

4. Para todos os efeitos legais, o local de trabalho a considerar durante a execução do contrato

será o Corpo de Bombeiros da AHBV

Cláusula Quarta

(Avaliação)

1. Os elementos da EIP realizam anualmente provas de reavaliação da manutenção das

condições de aptidão física, clínica e psicológica, a verificar através de exames efetuados para

o efeito pela ANPC.

2. Os elementos da EIP devem igualmente obter uma apreciação favorável relativamente ao

desempenho das respetivas funções, que será efetuada pelo Comandante do Corpo de

Bombeiros e tendo em consideração a informação prestada pela AHBV

Cláusula Quinta

(Direitos dos elementos da EIP)

1. A remuneração base mensal é estabelecida em 617,40€ (seiscentos e dezassete euros e

quarenta cêntimos) ilíquidos, sendo atualizável anualmente na mesma percentagem do

aumento que se verificar para os salários dos trabalhadores da Administração Pública.

2. O pessoal contratado tem direito a subsídio de férias e de Natal, de montante equivalente à

remuneração base ou ao seu proporcional, de acordo com a legislação em vigor, pago com o

vencimento dos meses de Junho e Novembro, respetivamente.

3. É devido subsídio de refeição pelos dias de prestação de serviço efetivo, no montante

equivalente ao estabelecido para a função pública e que no presente ano econômico é de

477€ (quatro euros e setenta e sete cêntimos) por dia.

4. Relativamente ao elemento que exerça funções de chefia da EIP, é devido um suplemento

mensal, correspondente a 25% sobre o valor base referido no n. 1 desta Cláusula.

5. A atribuição do suplemento de chefia depende do exercício efetivo das funções.

6. Sobre o vencimento mensal são efetuados os descontos legalmente previstos.
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Cláusula Sexta

(Obrigações das partes)

1. Compete à AHBV

a) Celebrar os contratos individuais de trabalho, nos termos do artigo 79 da Portaria n.9

1358/2007, de 15 de outubro, com a redação da Portaria n.9 75/2011, de 15 de fevereiro;

b) Celebrar um contrato de seguro de acidentes de trabalho relativo ao pessoal contratado;

c) Proceder ao processamento e pagamento dos vencimentos ao pessoal contratado, nos

termos da lei;

d) Efetuar o pagamento das contribiães definidas por lei junto das entidades competentes;

e) Facultar à ANPC e à CM todos os elementos e informações necessárias relativamente

ao pessoal contratado e à execução dos contratos.

f) Garantir a disponibilidade de um piquete constituído por um número mínimo de 5 (cinco)

bombeiros, através do recrutamento de elementos voluntários, para assegurar as missões

de socorro previstas nesta cláusula, fora dos períodos de funcionamento da EIP, de acordo

com o previsto nos artigos 5.2 e 6. da Portaria 1358/2007, de 15 de outubro, alterada

pela Portaria n.2 75/2011, de 15 de fevereiro.

2. As partes obrigam-se ainda a facultar mutuamente toda a informação que possa ter

relevância para boa execução do presente Protocolo.

3. A ANPC e a CM comparticipam em partes iguais nos custos decorrentes da remuneração

dos elementos da EIP, atribuindo à AHRV mensalmente e a titulo de subsídio, porcada

elemento contratado, o respetivo valor, bem como demais encargos relativos ao regime de

segurança social e seguros de acidentes de trabalho.

4. A ANPC não suporta quaisquer outros encargos suplementares, para além do estritamente

previsto neste Protocolo.

Cláusula Sétima

(Omissões)

Em tudo em que o presente Protocolo for omisso é aplicável o disposto na Portaria n,2

1358/2007, de 15 de outubro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.9 75/2011, de 15

de fevereiro, e demais legislação em vigor.

Cláusula Oitava

(Alterações ao protocolo)

1. O presente Protocolo pode ser alterado por acordo das partes, o qual terá que ser reduzido

a escrito, com a antecedência mínima de 60 (sessenta) dias sobre a data da sua renovação.
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2. Quaisquer alterações ao clausulado do presente Protocolo só entram em vigor após

homologação de Sua Excelência o

Cláusula Nona

(Resolução)

1. Qualquer das partes pode denunciar o presente Protocolo, desde que comunique tal

intenção às outras, por carta registada com aviso de receção, com a antecedência mínima de

60 (sessenta) dias, relativamente ao seu termo ou do termo de qualquer das suas

renovações.

2. A denúncia do Protocolo nos termos do número anterior não confere às partes o direito ou

a obrigação de indemnizar as outras.

3. O presente Protocolo pode ser rescindido por qualquer das partes, em caso de

incumprimento pelas outras, de quaisquer obrigações dele decorrente.

4. A ANPC e a CM podem suspender o financiamento previsto no n. 3 da cláusula sexta,

no caso de incumprimento pela AHBV dos termos e condições do presente Protocolo.

5. O incumprimento das cláusulas previstas no presente Protocolo por qualquer das partes

confere às outras o direito de serem ressarcidas pelos danos causados, nos termos da lei.

Cláusula Décima

(Vigência do protocolo)

Este protocolo é válido por um período de 3 (três) anos e renovável automática e

sucessivamente por igual período caso não seja resolvido por qualquer das partes nos termos

da cláusula nona.

Cláusula Décima-Primeira

(Homologação)

O presente protocolo está sujeito a homologação de Sua Excelência o

Cláusula Décima-Segunda

(Entrada em vigor)

O presente protocolo produz efeitos a partir da data da homologação.

Feito em quadruplicado, destinando-se um exemplar a cada uma das partes e outro à entidade

homologante.

xxxxxxxxxxxxxxxxx, (data).
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O Presidente da Autoridade Nacional de Proteção Civil

O Presidente da Câmara Municipal de

O Presidente da Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários

de
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O que é o Guia de Procedimentos para a Constituição de Equipas de Intervenção

Permanente?

Este que de proced’mertos preteeefavorecer a ceteridade no orocessamento das ações

acminst’atkas e otras necessárias. assr como aumentar a oroximidade entre as

Associações Hunanitárias de Bombeiros Voluntários AHBV). Cámaras Municipais {CI)

e demais instituições envoLvidas.

A quem interessa?

Aos Corpos de Bombeiros Cft àsAsscciações bumanitáras de Bombeiras Volurtários.

aos bombecs em geral e as Cãmaas TMunicinais

Quais as conteúdos deste Caderno Técnico?

Este Caderno Técnico incLui informçào sobre a criação de Equipas de Intervenção

Pçrmaqentee sobre o funcionamento operacional e administrativo das Equipas constituídas.

ncL ainda. aexcsefuxogamas ue ccmplerentam a informação
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INTRODUÇÃO

As Equipas de nlervençãc permandnte adiante também designadas po Ecuipa ou EIP)

des:marr-se ao cunlprimentc de nl!ssões aia no âmbito ca °roteção Civi.. estão confiadas

aos hamoeiros.

Com este gu;a deproccomentos, pretende-se favorecer a celerdadenc processamentc

das ações administrativas e outras necessárias, assim como aumentar a proximidade entre

as Associações Humanitárias de Bombeiros Voluntários e demais instituições envolvidas.

Para o efeito. além das notas expLicativas incluem-se fLuxogramas. chamadas de atenção

e exernolos de s!tuações que ocorreram desde o início do nrooessn das [IR

\a elaboraçãc deste guia forem decermin artes as ques:bes e cbservações que as dife’ertes

Assocações Humanitárias e respetivas Câmaras Niunic;rais Izeram cinegar à Autoridade

Nac;onal de Pro:ecçao Civil (ÀNPC às quais se agracece o eontíu:o. A maioria dessas

questões e observações 1o-se dando resposta casuistica e. em algurs cases foram

elaboradas Notas Explicativas de difusão geral, encontrando-se neste documento uma

sistematização dos procedimenros adotados.



CRIAÇÃO DE EQUIPAS DE INTERVENÇÃO PERMANENTE

2.1. Critérios estabelecidos

A disooninilidadedo voluntariado nao é uniforme ao longo do d:a. nosdiferentes perodcs

do ano e nas diferentes zonas do pais. pretendendo-se com as EIP harmonizara garantia

de prestação do socorro nos concefhos com maior risco e maiores dificuldades em assegurá-lo.

Dado o r,úmero de corceLhos e de Corpos de Bomberos. foi necessário impementar critérios

para a constituição das mesmas.

2.1.1. Critérios Administrativos

O critério base estabelecido para a constituição das EIP foi a não existência de Corpos

de Bombeiros Sapadores ou Profissionais no concelho.

O ctro critério tem em consideração o mc cede risco catcclao para tcdososconcethos

no continente e o número de bombeiros no quadro ativo.

2.2. Procedimentos para a criação de uma EU’

2.2.1. Assinatura de Protocolo

Para a craçãodeuma EIP é necessáioestaoelecerun Protocolo. cujo mc’Jelo seencontra

no Anexo 1, entre a ANPC. a AHBV e a respetiva CM.

\o fioxograma vsuaizam.se de modc sucnt-o os p’ocedimectos que é necessário realzar

e :ije seg Jameote se descrevem

a) A ANPC, através da Direçao NacionaL de Bombeiros {DNB) e com base nos critérios

estabelecidos, infcrma os Comandos Oistrita sneOperacões de Socorro COOS; schre os

ccncelhos em quese poderac nonstitut Equipasde Interverãc Permanente. C COOS contacta

as AHBV e as respetivas CM sobre a possibiLidade de se constituir orna Ecuipa no concetho.

inlormando os inrertocutores sobre a tegislaçãc. os objetivos e os procedimentos necessários:

b; -No caso cc haver interesse quer da Câmara Municipaç, quer da Assocação, estas cotruades

informam o COOS que seguidamente reportará à DNB esse interesse em constituir uma EIP

e assnaro necessâro Protocolo. A ONRarticutar-se-á com os O-DOS e estes com asdemais

entidades para a assoatura dc ProtocoloJeito em três originas, assinados, rubricados e com

selo branco ou carimbo, pelas partes outorgantes,

Nota: Se ‘or pret-end-do ter duas comais EPtquandc á mais do que uma Associaçáo no

corceLno). é necessá-io um parecer ‘undamertaoodo respetivo Comandante Opracional

Distrital COO-IS): e é emitido parecer vincuLativo da ANPC assente nos seguintes pressupostos:

Potenciatce risco naLral e tecnológico:

ii) Capacidade de respcsta cpsraciona. irstaaca em cada u” dos territõrics municipais

cador’ os Iftnico, 2Rcciv 2l éS
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ANPC informa o COOS

COOS contacta CM e AHBV

CM informa o coos Tem interesse
na formação de EIP?

AHBV informa o COOS

CflüSínformaaDN&

IEIP 2oumaisElP

Parecer fundamentada do CODIS

Assinatura do Proto+[o Parecer vinculativa da ANPC

2.2.2. Seleção de candidatos

‘o Etuxograma II encontram-se sistematizados os nrocedimer.ros necessãios à seleção

dos candidatos.

.Apos a assinatura do Protocoen Comandarteabre concurso no Coroo de Bombeiros para

osranddatos que pretendam inteurar a EIR comunicando os respetivos nomese número

mecanograoco ao CUOS que os transmite à ONB para verificação e organização de provas

de avaliação da condição fisica.

A O\B comunica aos COOS o loceL em que se irão realizar provas paa os can&datos acei:es.

assim como os motivos de eActusãc de candidatos. informação que sera pelos CDCS

transmitida aos Corpos de Bombeiros.

2.2.2.1. Provas de avaLiação da condição fisica

Possuir capacidade e robustez tisica é um dos requisitas para a admissão que é verificado

anualmente através da realização do “Teste de Cooper’. Com este teste, oretende-se avaliar

a resistência cardiorrespiratória dos candidatos e elementos Que integram a ElO, sendo

necessãrio obte’ a classificação minima de 6,5 valores de acordo com as tanelas que se

encontram no AnexoU.

Para as provas a respetiva Associação pode inscrever os candidatos que entenoer que cumpram

os requisitos legais. sendo responsabilidade oo Comandante selecionar cinco entre aqueles

que tiverem tido pelo menos 8,5 valores nas provas físicas.
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É nesta fase de seleção que o respettvc Comandante avalia as Qualidades dos candicatos

como bombeiros.

Não existe a obrigação de o Comandante escolher os que obtenham melhores resultaoos

nas provas físicas.

Ncte-se qjeter candida:os rão integrados na EIP com riais de 85 vâlores nas povas

físicas com validade anual, poderá ser uma vantagem, tomo veremos mais á frente, se for

necessário proceder a alguma sjbsti:ução

F(uxoframa II

Assinatura do Protocolo

Comandante abre concurso no Corpo de Bombeiros

Recebe candidaturas

Provas seleção condição física

Reprovados Sou + Aprovados
<8.5 valores

Comandante propõe
constituição de EIP
para homologação

Não tem candidaturas - fecha processo

2.3. Homologação da Equipa

No Fluxograma III esquemalzam.se os orocedimentos oesde a proposta de constitução

da EIP até à homologação da Equipa.

Após selecionar os candidatos para a EIP (5 bombeiros, dos quais um sera c Chefe da Equ pa;.

o Comandante propõe a Equ’aa à respetiva Direção! a qual em caso de concordância, remete

proposta ao CDOS e este à ANPC UNS,

Verificados todos os requisitos, o Diretor NacionaL de Bombeiros homologa a Equipa. fato

que será comunicado ao Cr05 AHBV e CM respetivcs. Associação \aocnal de Municínos

Portugueses (A\MP) ei ia dos Bombeiros Portugueses (L3P

Nenhuma EIP está constitu’da nem podera iniciar ativdade antes da homologação da Equipa

pela DNB.



Fluxograma III

23

Vieção remete proposta ao CDOS

cuks remete proposta à ANPC/DNB

Verificação do processo

ONS hornologa

7.4. Inicio de atividade da EIP

Aoós a homologação da FIP a respetiva AHBV estabelece contrato individual de trabalho de

acordo com a Lei Oerai do Traha[ho. que vincula, em regime de permanência, os eternertos

qeintegrama EP à Associação. Uma cópia dos contratos deve se- remetidaãseie iaA’PO,

via 000S.

\enhum contrato pode ser estaietecico com data altrior à data ia horolcgação da IR

Efetuado contrato com todos os elementos que integram a EI°, esta pode iniciar atividade.
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FUNCIONAMENTO OPERACIONAL DAS EIP

31. Composiflo de um Equipa

Para integrar uma EIP. é necessário ser-se bombeiro de 3,x r,o Quadro Ativo, com pelo menos

dois anos de serviço efetivo e ter. no momento da candidato-a, idade compreendida entre os

20 e os 40 anos.

Em cada Equipa de cinco elemenros ha um chefe recrutado preferercialmente na et-utura

de comafldo. de entre oficiais bombeiros ou de entre chefias existentes no Quadro Atrvo do

Corro de Bombeiros. De entre os restantes quatro ho-”beiros. doisdevcm possuircarta e

condução que os hanilite p conduzir veicuics pesanos.

3.2. Missões previstas para as EIP

3.2.1. Missões de socorro

Uma EIP tem a missão de asseourar, em permanência, o socorro às populações.

designadamente nos segLontes Casos:

a) Combate a incêndios;

b) Socorro ás populações em caso de ccêndios :nundações desabamentos. abalroamentos

e em todos osacidenresou catásto’e

c) Socorro a náufragos:

di Socorro complementar. em segunda intervenção. desencarceramento ou apoio a si-,straios

no âmbito da uqéncia pré-hospitalar. -são podendo substituir-se aos acordos ccm a

autoridade rac’cnal deomercêncie módica — Instituto ‘\‘acional deEmersência Médica INEM;

ej Minimiaçao de riscos em siu.acões de previsão ou ocorrência Is acidente grave

f) CoLaboração em outras atividades de proteção civil, no âmbito do exercício das funções

especificas que são comerinas aos coipos dc’ bomoeirns.

3.2.2. Missões sem prejuízo da prontidão do socorro

Outras taefas de âmbito operacional que podem ser desempenhadas pelos elementos

que integram a Equipa inc;uem planeamento. formação. reconhecimento dos tocais de r1sco

e oas zonas críticas preparação fisica e desportos, limpeza e manutenção ae equipamento,

viaturas e instalações, sem prejuízo da orontidão do socorro.

São exemplo de tareias e atividades que têm vindo a ser desenvolvidas pelas Equipas

as seguintes’

• Levantamento de pontos de ãqua para meios terrestres e/ou aéreos:

• Levantamento de ncntos de água em perimetros florestais específicos:

• Levantamento e estudo de vias de acesso em terrencs e oerimetros florestais:

• Levantamento das necessidaces de desimpedimento de caminhos florestais:

• Levantamento de zonas criticas ou de risco. decheia/ de incêndio:

• Avaliação estatística de épocas criticas:

Levantamento e otimização de trajetos alternativos dentro da área de atuação própria (AAP):

Verificação peribdica de bocas-de-incêndio.



• Levanramertc de locais sem bocas-de-incêndio:

• Levanamenlo de risco em ‘n1-aestruturas babtaconas.

• Avaliação de meos de evacuacão, desenfurnagem, sinaLização:

- Treino da otimização do desempenho e prontidão nos diversos tipos de ocorrência:

• Simui actos internos em diversos teatros dc operaçoes Rol,

• Ações de sensibilização para adoção de hábitos ce segurança

3.3. Área de atuação

As Ec’upas asseguram a pestação do socorrc na área de atuaçãc dc respetivo Coípo

de Bombeiros.

‘-cs’cntoi°RCCi. :2

Nos municipios onde exisa uma única EIR esta assegura o socorro e a emergéncia na área

da concelho, podendo, cri situaçôes de recochecida necessidade, atuar fora dessa área,

em municinios adjacertes ou fora dc dstritc. o que mpl’ca solicitação do competente 000S

ao comando de homberos responsáveL pela EIR

A intervenção loja do municioio anteriormente mencionada carece de comunicação

e autorização do Presidente da Càmara Municipal respetiva ou do seu substituto legal.

3.4. Identificação

Os hornb&ros integrantes da EIP devereo ser po-tadores cc oentificaçãc especifica

dc acordo com o mouco que consta da imagem segu nte:

3.5. Dever de permanência

Todos os eLementos que constituem as EIP devem permanecer nos quartéis, local base de

trabalho duranteo periodo consideradodc serviço orontcs a intervir. paa as missões cue

[heforem determinadas.

Podem também estar ocupados no desempenho das outras tarefas e atividades já

referenciadas em 3,2.2. Missôes sem prejuizo da prontidão do socorro).

A:gumas cas aI viiaiespodem implicar ausência do quartel, como seja por exemplo.

a frequência de acção de formação oa Escola Nacional de Bombeiros {ENB). Estas ausências,
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para todos os efeitos conside’adas trabalho efetivo sem perda de direitos e regaLas, devem

ser qeridas sem prejuízo da prontidão do socorro. Não é. naturalmente, recomendáveL estar

toda a Equipa ausente oo quartei no exercido deste tipo de atividads.

3.6. Formação e Instrução

Para além da formação base como bombeiro procura-se criar na Equipa, através de um

programa de formação. coihec.meotos em valências diferenc:adas de modo a habilitar as

Equipas a atuarde modo adequaoo nos diferentes cenários tendo em conta as missões previstas.

Após o recrLtamento para a Equipa. os elementos sãc convocados pela EscoLa Nacional

de Bombeiros para a realização de provas de aferição de conhecimeptos teóricos e prát:ccs.

Com base nos resultados é estabetedoc um programa de formação parao Chefe de Equipa,

nas valências que não domina, necessárias à missão.

Osconhecimen:osadquircos na forme;ãc• devem ser exercitados no quartel com os restantes

elementos da Equipa e devem ser integrados em PLano de Instrução. Quer este Plano,

quer o PLano de Formação, devem corstar do Plano de Atividades ‘cuja responsabilidade

édo Comandante.

3.7. Atribuições do Comandante

O Comandante á o responsável operacional pela EI. devendo, no oxercr’c’oaas suas funções:

o? Elaborar croposta de Plano de Atividades a submeter à respetiva Direção da AHBV, sendo,

apc.s aprovação, o responsãve’. peLa sua ex0000ao:

h” Estabelecer o Pano de Horário, registar a atividadecoeracionaldiária e proceder

à elaboração do RoLatóro Anual de Atisdades

o) Elaborar parecer anual sobre o desempenho dos efetivos da EIP:

d) E ainda,comnjã semenconou o responsável pela instruçãoeformação Josefebvosda Equ ca.

3.7.1. Horário e local de trabalho

A EIP assequraosocorro e permaneceatíva emtodos osdias úteis, por um periodo semanal

do 40 horas, deacordu com um pLanode horário me”sa e.aho’ado pelo Comandante do

Corpo de Bombeiros.

Os elementos da EIP têm um horário de trabalho não superior a 40 horas semanais.

No caso de o Plano de Horário ser fixo, basta remet&lo para homclogação, pelo respetivo

00015, até ao dia iOdo mês de Oezembro dc ano anterior àqueleemqueproduzirá efeito.

No caso de cada mês o horário ser diferenta ou de haver escalas rotativas, o mesmo deve ser

remetido mensaLmente. até ao dia LO do mêsque antecede aquele em quevai serapl cado

ao respetivo 000IS. para homoLogação.
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Quer o Plano de Horário anual fixa, quer os que incluem escalas e outras variações, devem.

após homoloqação, se: afxaoos cm iooat apropriaoa cc Quartel le Bonbe:’cs, que se

considei a ser o local ncrmal de trabalho.

Em raso aleum poderãc se- estirulados ‘orárics diferentes para os&ios elemertos da EIR

Nota: A Associação garante a disponibilidade de um piquete constituído par um número

mínimo de cinco hombeiros. através dc recrutamento de eiemertos votu’ltá-iDs. para

assegurar as missões de socorro às populações. fora dos periodos de funconanenso da EIP.

3.8. Atividades em articulaØo com a Direção

3.8.1. PLano de atividades

As entidades detentoras das EiR pct proposta ao Comandante co Corpo de Bombeircs devem

remeter, atéaodia3OdeNovembrodecadaann. à Direção Nacional deBomberos, um plano

de atividades para o ano seguinte. Este deve ser entregue no respetivo CDQS. que emitirá

parecer sobre a sua adequação.

No Anexo III consta um mode.o de ptaoo de atividades que podera ser utilizado pelos Corpos

de Bombeiros.

C Plano estabolece as ot;v,dndes previsíveis ea mehorforma de a Equpa se prepaar para

aquelas que são inop nadas.

3.8.11 Exemptos de atividades

O Plano de Atividades deve incluir prioridades de intervenção, formação e sersibilização.

tais mole

a;Particpaçãc em d’spositi’cs operacionais:

bi Socorro rodoviário.

r Aooio à realização de queimadas e de fono controlado:

d) Levantamento de pontos de aqua.

ei Levantamento e reconhecimento de zonas de risco:

1) Verificação da rede de incêndios:

g Frequência de ações de forma:ãc

h) participação cru ações de sensiblização e nformaçãc púoLca:

Participação em exercicios e simutaoros.

E ainda atividades e ta-etas que não comprometam a prontidão co socorro.

3.8.2. ReLatório de atividades

AsAHBV, em rcjun:a com o Comandante da Corpo oe 3emoeiros devem elaboar. até ao me

30 de Abril de cada ano, um Relatório de Atividades respeitante ao ano transato a que reporta.
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Do Anexo IV consta um mocelo de Plano de Atividades que poderá se utlzaio pecs Corpos

de Bombeiros.

O Relatório oe Auvidaoes deve expticitar as á’eas je atuação, as ações desenvolvidas

ea iespetiva quantificaçao.

Para uniformização do tratamrto estatístico de dados, deverão Corpo de Bombeiros

preencher também o Ouaoro Resume no Relatório de Ativioades constante do Anexe V.

Os eatórios, assinarins. rut.-oados e zarimbados. devem ser submetidosà Direção NacionaL

de Bombeiros e à Cãmara NiunicipaL respetiva atéao linai deiraiodecala ano.
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FUNCIONAMENTO ADMINISTRATIVO

41. Obrigações gerais

rara além dos procedimentos administrativos necessários a const’tução da EIP ;nclumdc

a contrataçao dos elementos que a integram. para o seu funcionamento há um conjunto

de procedimentos coe importa segoir.

No Protocolo estabelecido entre a ANPC/CM/AHBV. as partes outorgantes obrigam-se

a facultar mutuamente toda a informação que possa ter relevância para a boa execução

do mesmo. como sejam facultar ã ANPC e à CM da área em qoe se insere todos os elementos

e informações necessárias relativament ao pessoaL contratado e à execução dos contratos.

4.2. Revisão do Protocolo

O Protocolo poderá ser revisto a todo o tempo? por acordo entre as partes, mediante proposta

de qualquer uma das entidades formulada por escrito.

Quaisquer alter ções ao clausulado do Protocolo só poderão entrar em vigor após

homolorjaçãndoSecretãnode Estado que ‘jetim a tuteta da Proteção C’vilouoa entidade

em quem este delegar os ooderes relativos à ANPC.

4.3. Denúncia do Protocolo

Qualquer das partes pode denunciar o Protocolo desde que comun que tal intenção á outra.

por r’ar:a registada com açisc ai’ eceçao com a antecedência ninima de sessenta dias de

caendario a contar do seu termo inicat cc do termo de quaiquer das suas renosações.

A denuncia do PrrtocciLo nos termos do flúmero anterior rãc ccnereàspartesodi:eitc

ou a oorigaçâc de nderr miara outra parte.

Contudo, nos Protocolos efetuadcs a abrigo da Portaria n.5 75/2011. de 15 de fevereiro

a entidade derunciante assume todos os encargos decorrentes da cessação dos contratos

de trabalho dos eLementos que integram a EIR

O Protocolo poderá se rescindido por qualcuer das partes. em caso de incunplnwntc pela

outra parte de quaisquer obrigações dele decorrente.

A ANPC e a CM poderão suspender o tinanciamento previsto no caso de haver incumprimerto

peLa AHBV do estabelecido no Protocole.

O incumprimento das cláusulas previstas no Protocolo por qualquer das partes confere às

outras o direito de serem ressarcidas peLos danos causados. nos termos da lei.

Em tudoquanto o Protocolo for omisso é aplicável o disposto na Portaria n. 1358120J7. de 15

de outubro com as alterações inrroduzidas pela Portaria nY 752OI1, de IS de fevereiro, bem como

a tegislaçào em viqor nomeadamente as disposições legais constantes do Código do Trabalho,
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4.6. Contratas: remunerações, cessação e renovação

O clausulado dos contratos a celebrar deverá obedecer às condições Estabelecidos’

no Protocolo e. no que for omisso, no Código do Trabalho,

4.41, Remunerações e outros encargos

A ANPC e a Domara Municipol com que fo’ estabelecido um Protocolo comparticipam

equitat*amente nos custos decorrentes da remuneração dos elementos da EIP. por cada

elenwnto, bem corno demais encargos retal vos ao Regime de Seguranço Social. Seguros

de Acidentes de Traboibo e Taxo dcH igiene e Segurança no Trabalho.

O pessoal de c4da EIP desenvolvera a sua ativ,daoe em regime de exclusividade e eta

sue,to ao dever de permanência ourante o período considecado de serviço ficando sob

a decendéncia operacional do Comandante do respetivo CB,

Para a ANPC não são prev stns quaisquer outros encargos coma EIP. como sejam equipamentos,

ajudas de custo e deslocações.

4.4.1.1. Remuneração

Os elementos que integam as Equipas têm ddeito a remuneraçãc mensal estabelecida

anualmente.

4.4,1.2. Subsídios de Férias e de Natal

O pessoaL contratado tera direito ao recebimento de subsrdio de féras edeNatal. de montante

equivaLente à remuneração base ou ao seu proporcional de acordo coma legislação em vigor,

pago com ovenc,mento dos meses de unbo e novembro, respetivomente.

4.4,1.3. Subsídio de Refeição

Será dev,do subsidio de refeição pelos dias de prestação de serviço efetivo, no montante

equivalente ao estabelecido cara a função pública.

4.4.2. Descontos sobre a remuneração

Sobre o vencimento mensal, serão efetuados os descontos leualmente previstos rotativos

á Segurança Social e ao Imposto socre o Rendimento das Pessoas Singutares (IRS).

4.4.3. Processamento dosvencimentos

A AHBV respetiva procederá ao processamento e pagamento dcs vencimentos ao pessoal

contratado] incluindo o pagamento das remunerações mensais, subsídios e suplementos

remuneratórios devidos, bem como a reatiação dos descontos leçatr’nente previstos

e respetiva entrega às entidades competentes.
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4.4.6. Seguro de Acidentes de Trabalho

A AHB respetiva deverá celebsar contrato de seguro de acidentes de trabalho reLatiVo ao

pessoal contratado.

4.4.5. Segurança Social e Taxa de Segurança e Higiene no Trabalho

A AHB respetiva qíeriará a pagamento devido das contribuições paa a Segrrarça SocaL

bem camc dos valores correspcndectesà Taxa de Segurança e Higiere roTrabalhc, fazerio

a respetiva entrega ás entidades competentes.

4.4.8. Remuneração do Chefe de Equipa

Relativamente a qualquer elemento nomeado Chefe da EIR será devido um suplemento

mensal decnefia erq janto esra durar correspondente a 25: sabre o valor base referido

era 4.4.)), deste gura.

O suplemento de chefia não é considerado para efeitos de recebimento dos subsídios

de férias e de Natal.

A atribuição do suplemento de chefia depende do exercício efetivo das funções. A ausência

para tormaçãc de re.ecãncia para a EIP é considerada exercício efetvo das furções.

4.5. Cessação de contratos

A AHBV deve’a celebrar com os elementos bombeiros recutados um contrata individual

de trabalho, preferencialmente a termo incerto.

Noconiraruderracatno 3termc rcerto nãoénecessáriodefinir o reriododa Sua duração.

impondo conrude ate que este rac poderá ser superiora sesancs {n.° dc artiqa l48

do Código do Trabalho). Este tipo contratual necessita de ter uma justificação para a sua

ceLebi ação de entre as indicadas no artigo l4O do Código do Trabalho e, prevendo-se

a ccori ência do termo do contrato, o emoregador deve ccmunicar ao trabalhador a cessação

do mesmo com a antecedência nhin:ma de 7.30 ou 60 dias conforme o contrato tenna durado

até seis meses, de seis meses a dois anos co por período superior.

Relativamente aos conTratos cc trabalho já exisientes. na sua ma ana contratos a termo

certo com a entrada em vigor da Lei n. 3/2012 de 10 de janeiro, esses contratos (a termo

certo) que atinjam o limite máximo da sua duração até 30 de junho de 2013 poderão ser objeto

de duas renovações extraordinárias, cuja duração coraL não poderá exceder IS meses.

6.5.1. Condições para a renovação de contratos

A renovaçac dos cortatos ficará rondic coada. designadamente:

a) À obtenção de apreciação favorável relativamente ao desempenho das funções objeto

do contrato apreciação que serã efetuada peLo Comandante do Corpo de Bombeiros e tendo

em consideração a informação iguatmente prestada peta AHBV respetiva:
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b) A manutenção das conWcões de aptidão fisica, a ver ficar atraves de proas efetuados

paiao efeito peLa ANPC.

A um elemento integrado na EIP que não consiga obter a classificação mínima necessára

aquando das orovas de reavaliação. serã, extraord nariamente. permitido realizar até mais

duas provas a agendar com a brevidade possivel. Se não atingir o referido resultado,

ta. poderá ser motivo de denúncia do contrato de trabalho.

Para otimizar os recursos. as provas de reavaliação far-se-ão oreferenciaimente entre

setembro e dezembro.

4.6. Substituições definitivas e substituições temporárias

4.6.1. Substituições definitivas

Quando uni elemento integracona EIR rescinde con:rato oor opção próoiia ou este é rescindido

por nãocumprirnento das condições estaoeiecidas, énecessãrioprocederà soa substituição.

No Fluxograma IV. encontra-se a sequência de procedimentos necessár os parao efeito.

Substituição
definitiva

Provas físicas
válidas?

a—

-MD—

Remeter processo à DNS
gerat.uav@prociv.pt

Abertura de novo concurso
—ver fluxograma II

o novo candidato tem de cumprir todas as condições de admissão estando dispensado

de prestar provas se as tiver realizado com classificação superior ou qual a 8.5 v&ores

e ainda se encontrarem validas {um ano apos realização das últimas provas). Se nao houver

candidatos com orovas fisicas vai das o respetivo Comanoante terã na proceder à abertura

de novo concurso, ccm reaLzação de novas provas físicas acompanhadas pela A\PC.

Se a direção da Associação aceitar o candidato proposto, a DNB é informada através do 0005.

devendo ser remet’do novo contrato,

4.6.2. Substituições temporárias

Pordespachu do Presidenteda ANPO, para ausências de um elemento da Equpa com duração

pi evista superior a 15 dias é autorizada a substituicão temporária.

Esta substituição apenas se poderá cperar seda mesma não advier quaLquer custo adicional

para as entidades pagadoras. seocorrer no período estritamente necessáricã satisfação

da necessidade e se verificada alguma das seguintes situações:

a Risco clínico ou risco específico durante a gravioez medcamenrecertilicado;:

bi Licença parental.

o) Doença prolongada:

d) Lcença sem retribuição.



IR Lader,5eCflCCSaROCI\ft?i

A direçãoda AHBV requer. através do e-mau gerat.uav@prociv.pt a substituição do elemento

ausente com indicação do motivo da ausência, previsão d’a sua duração. identificação

compLeta do substituto e proposta fundamentada do Comandante sobre o elemento a

integrar temporariamente. Este elemento tem deter sido aprovado nas provas físicas bá

menos de um ano ou, se as não t ver efetuado ou válidas, para substituições entrel5 dias e

três meses! ter efetuado provas organizadas peLo respetivo CDCS.

Em:tido parecer favorável pelo UNE, a AKBV procede’á, no prazo de uma semana,

à contratualização como substituto, remetendo cópia do contrato.

Deste, em acordo com o artigo 144 do Código do Trabalho, deve constar.

a) Identificação, assinaturas e domicilio ou sede das partes:

b) Atividade do tracalhador e correspondente retricuição.

ci Local e período normal de trabalho:

d) Data de início do trabalho.

e) Indicação do termo estipulado e do respetivo motivo justicativo:

f) Data de celebração do contrato.

Em caso de incumprímento do estipulado a AHBV fica obrigada a devolverá ANPC e á CM

respetiva todos os valores pagos indevidamente.

Para se operar a substituição devem seguir-se os segu n tes procedmentos Fluxcgrama V

Substituição temporária

AHBV requer substituição

1 Provas físicas válidas?

Para substituições Para substituiçoes

‘3 meses entre IS dias e 3 meses

vas organizadas Provas organiPra
pelaAN1oCUOS

Remeter processo
à UNS via:

gerat.uavprociv.pt

Após resposta:
contrato

Remeter cópia do contrato
à UNS cá CM



frcr,icos ROCIV 9

INFORMAÇÕES E CONTACTOS

Informações úteis: viww.prociv.pt

Contactos e-mait: gerak.ua@prociv.pt

BIBLIOGRAFIA

Portaria n, 358/200?. OR. ri IYE Série de 2007-10-15

Define a composição e funcionamento das equ pas de nterver’cãc emanente.

Portaria n. T5/201L OR. nY 32iSérie de 2C-02-15.

Alteracoes à Portaria n. 1358;2007 que permite às AHBV. manter os eLementos cortrataoos,

para integrar as EIP.

Sito da ANPC. WV.LflrOCi\1)t
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Anexo 1— ModeLo de Protocúl.o

PROTOCOLO PARA O ENQUAURAMENTO DE PESSOAL DESTINADO A INTEGRAR

AS EQUIPAS DE INTERVENÇÃO PERMANENTE

Entre:

Autoridade Nacional de Protecção Civil, aqui representada neLo seu Presidete.

com poderes para o acto.

_________ ____________

Câmara Municipal de__. aqui representada oelo sei Presidente

com poderes para o acto,

____________

e

Associação Humanitária dos Bombeiras de

__________

,aqui representada

pelo seu Presidente, com poderes para o acto.

__________________

Considerando que:

A Portaria n,° 1358’2007 deiS de outubro veio regular os procedimentos a adoptar na criação.

nos corpos de bombeiros detidcs por associações humanitárias, de Equipas de Intervenção

permanente El°r constituídos ao ab’ioo co disposto no n.° 5 do artigo 75 do Decreto-Lei

nY 267/2007. de 27 de unto

Oecorr:dos três ancs scbre .1 vigência dos primeiros protocolos celebrados entreautoridade

Nacional de Protecção Cvii. cã’raas municipais eassociaçdes bunantárias de bombeiros.

importa consolidar o modelo, que se relevou adequado, garantindo prontidão na resposta

àc.ocur-énciasque impliqien inteivençcesaesocorroàspopLacões ededetesa dos SSuS

bens. designadamente am caso de incêndio. inundações, desabamentos, aoalroamen:os.

naufrágios. ou outras intervencões no ámbito da protecção civiL;

O Programa do XVIII Governo Constitucional reafirma o objectivo de apoio à criação de equipas

de intervenção permanenle, sendo clara a determinação fixada no n. 5 do artigo ]7,2 do

Decreto-Lei nY 247/2007. á citado, no sentido demanter taisequioas ‘nos municípiosem que se

justifique”, associando a sua existência e continuidade às necessidades do serviço operacioral:

Eacea alguns ajustamentos introduzidos á Portaria nY 358/2007 de 15 de outubro no sentido

de permitir as associações humanitárias de bombeiros manter os elementos contratados para

integraras E(P, para aLém dc pencdo detês anosprevisto no nYi doart’go7Ydaquela Portaria

celebrado o presente PROTOCOLO que se rege nos termos e condições das cláusulas

seguintes:

ANEXOS
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Cláusula Primeira

1 O resen!e Protocolo destina-se a regular as condições de contrataçãoe manutenção

pe[a AHB de elementos rue integ-arão as Equicas de Intervenção Pemanente.

doravante designadas EIP.

2.0 cLausutado dos contratos a celebrar deverá obedecer estritamente às condições

estabelecidas no presente Protocolo.

Cláusula Segunda

1. A AKB de

_______—

cria e mantem, nos termos do presente protocpw. uma EIP

comia exclusiva missão de assegurar. em permanência, serviços de socoro às populações,

designadarnente as prev’stas no artigc 27 da °crtaria nY 135812007 deiS de outubro.

ccm as alterações introduz das pela Portaria nY ?5’2011. de 15 de fevereiro.

2. A EiP assegura o socorro, de forma permanente em todos os dias úteis. por um periodo

semanal de 40 (quarenta) horas. de acordo com um plano de horário eLaborado pelo

Comandante do Corpo de Bombeiros

3.0 pianc de horãrc é honiotogadc pelo Comandante Distr’tal respeot’vc.

4As áreas de actuação das EIP são as previstas nos nos te 2, do artigo 37, da citada Portaria,

5. A Associação garante a disponib [idade de um piquete constituido por um número mínimo

de 5 circc- bombeiros. através dorecrutamento deelomentos voluntários, para assegurar

as mssões de socorro prevstas nesta c,ausuta tora dos períodos de funcionamrtc da Ei°

de acordo com o previsto nos artigos 57 e 6. da Portaria.

Cláusula Terceira

A EIP éconstitu’da por 5 (c-cco hcmheiros em regime ‘de permanência, vinculados a

Associação por contrato individual de trabalho.

2-Os elementos da EIP têm um horário de traraLbo nao superior a 43 horas semanais,

3.A A.’ÇPC e a Cámara Vunic,pel de

___________

conpartic-cam em partes iguais nos custos

decorrentes da remuneração dos elementos da LIR atribuindo à Associação, mensalmente

e a título de subsidio por cada elemento contratado, o respec:ivo valor, bem ocmo demais

encargos relativos ao reGime de segurança socia e seguros de acidentes de trabalho.

Cláusula Quarta

O pessoal de cada EIP desenvolvera a sua atidade em regime de excfusividadeeesta

suleito ao dever de permanência ourante o período consicerado de serviço, ficando sob a

deoendência operacional dc Comandante do respectivo Corpo de Bombeiros.
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CláusuLa Quinta

1. A ÀHB de — .......,,..deverá celebrar com os elementos bombeiros recrutados um contrato

individual de trabalho.

2. Considerando as particuLares exigências inerentesà atividade da EIR os seus elementos

deverão realizar anualmente provas de reavaliação da manutenção das condçães de aptidão

física, clínica e psicológica, a verificar através de exames efectuados para o efeito pela ANPC.

3.Os elementos da EIP deverão igualmente obter uma apreciação favorável relativamente ao

desempenho das respectivas funções, apreciação essa que sera efectuada pelo Comandante

do Corpo de Bombeiros e tendo em consideração a informação prestada peia AHB de —

4, Para todos os efeitos legais. o local de traoaiio a considerar durante a execução do

contrato será o Corpo de Bombeos da Asscciaçãa

Cláusula Sexta

1. A remuneração base mensal é estabelecida em 517,40€ (seiscentos e dezassete euros

equarentacéntimos) ilíquidos, sendo actualrzavel anualmerle na mesma percentagem

do aumento que se verificar para os salários dos trabalhadores da Admioistração Pública.

2.0 pessoal contratado lerá direito ao recebimento de subsídio de férias e de Natal,

de montante equivalente á remuneraçãc base ou ao seu pr000rciona de acordc

com a legislação em vigor. pago com o vencimento dos meses de Junho e Novembro,

respectivameote.

3. Será devido subsídio de refeição pews dias de prestação de serviço efectivo no montante

equivalente ao estabelecido para a função pública e que no oresente ano econón-ico é de

4,27€ quatro eui os e vinte e sete cêntimos; dia.

4 Relativamente a qLaiquer elemento nomeado Chefe da EIR será oevido um suplemento

mensal de chefia e enquanto esta durar, correspondente a 25% sobre o valor base referido

no número 1 desta Cláusula.

41 O suplemento de chefia não é considerado para efeitos de recehimentc dos subs(&cs

de férias e de Natal,

4.2 A atribuição do suplemento de chefia depende do exercicio efectivo das funções.

5.0 pessoal contratado estará coberto por um seguro de acidentes de trabaLho.

6. Sobreo vencimento mensal serãoelectuados os descontos legalmente previstosrelativos

a Segurança Social e Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares.
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Cláusula Sétima

1. A AHB de - procederá ao procdssamento e pagamento dos vencimentos

ao pessoaLcontrataco. inclúndo o pagamento das remunerações mensais, subsidias

e supLementas remuneratólos cevidos. bem como d realzaçãc iosdescaotasiega:rnente

previstos e respecUva entrega às entidades competentes.

2. A AH8 ou deverá ceLebrar contrato de seguro de acdentes de trabaüo

relativc ao pessoal contratado.

3. A AuBde — . - efectuarás pagamento devidocascontrinuições para aSegurança

Social, bem como dos valores correspondentes à Taxa de Segurança e Higiene no Trabalho,

fazendo a respectiva entrega às entidades ccnlpetentes

4. A ANPC e a CM de deverão conceder à AHB de o apoio financeiro

necessário para suportaras custos com vencimentos e correspandertes€ncargos. nem como

com os seguros dos elemeotoscontratados atrioui’do mensalmente a :itulo de subsidio.

5.AANPC não suportará ouaisauerercargossuplementareseventualmentedecorrentes ias

atividades desenvolvidas em tarefas internas da AHB de

_______

para alem do cstrrtarnente

previslo.

Cláusula Oitava

1. A AHB de comoromete-se a facultar à ANPC e à CM de e seus

epresentantes todos os elementos e informacoes necessárias elativamente ao pessoal

contratado e à execução dos contratos.

2, As partes outorgantes obrgam-se ainda a facultar mutuamente toda a informação que

possa ter retevánria rara a boa execução do oresente Protocolo.

Cláusula Nona

1. Este Protocolo erVa em vuor na data ia sua assinatura evigorara pcr um oericdo de

3 (três) anos. renovável automática e sucessivamente por iyual periodo, sem prejuízo do

d’snosto nos números segurtes.

2. Qualquer das Partes pode denunciara presente Protocolo, desde que comunique tal

otercão às outras. por carta reqistadacom avso ce recenção com a antecedência minima

de6üfsessenta;.dasdecaerdàric. acanta’ do seu termo inicia ou do termo de qualquer

das suas renovaçáes.

3.Adenúncia do Pratocclo ostermcs do número antrior não confere .ãs Partes o direto

ou a obrigação de indemnizar as outras. no entanto, a entidade denunciante ficará obrigada

a assumirtodosos enicarqosdecorrentes da cessacãodcs contratos de trabalhodos

elementos que integram a EiP
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4.0 presente Protocolo poderá ser rescindido por quaLquer das Partes, em caso de

neumprimento pelas outras de quaisquer obrigações dele decorrentes.

5. A ANPC e a Ct! de podeão suspender o financiamento previsto na Cláusula Sétima.

no caso do incumprirnento pela AHB de __oos termos econdiçoes dc presente Protocolo,

5.0 incumprimento das Cláusulas previstas no presente Protocolo por qualquer das Partes

confere ãsoutras o direito de serem ressarcidas pelos danos causados. nos termos da lei civil.

Cláusula Décima

1 0 presente Protocolo poderá ser revisto a topo o tempo, por acordo entre as Partes

mediante proposta de quaLq uer uma, formulada por escrito, coma antecedência minma

de 60 ísessenta dias sobre a data da sua renovação.

2. Quaisquer alterações ao clausulado do presente Protocolo só pooerão entrarem vigor

após homologaçãode Sua Excelência o Secretário de Estado da Administração lntera

ou da entidade em quem este delegar os poderes relativos à ANPC.

Cláusula Décima-Primeira

Em tudo quanto o presente Protocolo for omisso é aplicável o disposto na Portaria n. 13582U07,

de ISde outubro, com as alterações introduzidas pela Portaria n. 75/2011, de 15 de fevereiro,

bem comoa legislação em vigor nomeadamente as disposições legais constantes do Código

do Trabatno.

Este Protocolo, composto por 7 (sete) pag nas, foi elaborado em triplicada, ficando um exemplar

na posse de cada uma das Partes Outorgantes sendo homologado por Sua Exceléncia

o Secretario de Estado da Administração Interna.

________
__________

Carnaxide, de de 2Q2

O Presidente da Autoridade Nacional de Protecção Civil

O Presidente da Câmara Municipal de

______________

O Presidente da Associação Humanitária dos Bombeiros de

‘Moreis de P’otocolri em usoS ‘Juta de subliodeSo do Ouia.
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Anexo li—Tabelas Teste de Cooper’ (a eh)

Prova de Cooper - Género Masculino por idade

_______________________________

lOades --_______

20-29 30-34 35-39 40-4445-43 50-54 53-59 80-62 Nua

3403 3200 3100 3000 2900 2800 2700 2500 2000

3350 3150 3053 2950 2950 2750 2650 2650 9.50

3300 3130 3060 2903 2800 2700 2600 2400 9.30

3250 3050 2950 2850 2750 2650 2550 2350 ISSO

3200 3300 2900 2800 2700 2600 2500 2300 18.00

3150 2350 2550 2’SO 2653 2553 2’50 2250 1730

3100 2900 2300 2703 2653 2500 2402 2200 iTqO

3050 1850 2750 2650 2550 2450 2350 2150 1630

3000 2800 2730 2600 2500 2430 2300 2100 600

2953 2750 1650 2550 2450 2350 2253 2050 5.50

2-300 2100 2600 2560 2400 2300 2200 2033 15.00

2850 2650 2550 2450 2350 2250 2150 950 4.50

2800 2600 2530 2400 2300 2200 2100 1900 1600

1753 2550 2450 2350 2250 2150 1050 953 353

2700 2500 2400 2300 2200 1103 2000 800 3.00

2653 2450 2350 2250 2150 2050 1950 1750 12.50

2800 1403 2300 1230 233 1300 1900 120 2.03

25-3 2150 2250 2156 2653 350 5-50 650 .50

2503 2300 2200 2100 2000 1900 1900 1600 9.00

250 2250 2150 2050 1950 1850 1750 1550 1050

2400 2200 2100 laco 900 1863 :oo 530 0.03

2353 2150 2056 350 853 750 1650 ‘50 950

2300 2100 2000 1900 800 1700 1600 400 9.oo

2250 2050 950 850 1750 1650 1550 350 850

2200 2020 930 1900 700 1630 1500 300 800

2150 1950 ISSO 1750 650 1550 1450 250 7.50

2100 1900 1800 1700 600 1500 1400 1200 7.00

2050 850 - 750 :650 550 453 ISSO 1150 6.50

2020 306 1130 533 5[3 300 930 600

950 1750 1650 1550 450 1350 1250 1050 5.50

1900 700 1000 1500 ‘400 1300 1200 000 5.00

950 650 1550 450 350 1250 - 50 950 453

laco eoo 7500 1400 300 200 1160 900 4.00

1750 5b0 1450 1350 1250 1150 1050 850 3.50

1700 500 1403 1300 200 1100 1000 800 3.00

1650 450 1350 1250 150 1050 950 750 2.50

1600 1400 1300 1200 100 1000 900 700 1.00

1550 1350 1250 1150 1050 950 850 650 1.50

15310 330 230 ‘00 000 900 800 600 .00

‘5o 250 •150 ‘050 953 850 750 550 0.50

1400 1200 1130 1000 900 800 700 500 0.00
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Prova de Coo per - Género Feminino por Idade

_______________________

Idades

______

26-29 30-34 35-39 40-44 45-49 50-54 55-59 60-62 Nota

3000 2900 2800 2700 7600 2506 2400 2300 2000

2350 2850 2750 2650 2550 2450 2350 2250 19.50

2900 2500 2700 2600 2500 2430 2300 1200 9.00

2850 2150 2650 2550 2450 2350 2250 2150 18.53

2800 2(01) 2600 2500 2400 2300 2700 2100 8.03

2750 2650 2550 2450 2350 2250 2)50 2050 7.50

2700 2600 2500 2400 2300 2200 2100 2000 ‘7.00

2653 2550 7450 2350 2250 2150 2050 1950 ‘553

2600 2500 200 2330 2200 2100 2000 1900

2550 2650 2350 2250 2)50 2050 950 1$53 ‘5,30

2500 2400 2300 2200 2)00 2000 1900 1600 ‘5.90

2450 2350 2250 2150 2050 11150 1850 1750 1650

2400 2300 2200 2100 2000 1900 1800 700 14,00

1350 2250 250 2050 ‘960 1850 1750 1675 3.50

2300 2230 200 2060 1900 3800 1700 1650 1300

2250 2150 2(150 950 850 750 1575 1525 1250

2200 2300 2000 190í1 18.00 700 1650 1600 12.06

2150 2050 ‘:950 1850 1750 675 1625 1575 fl.50

200 2003 1900 ISCO 1700 650 1600 1550 11.00

2050 1950 ‘.850 1750 1675 1625 575 1325 10.50

2056 900 800 1700 1650 1600 550 1530 10.00

1950 850 ‘50 1675 1625 575 525 1475 9.59

1300 1800 700 765’) 1600 550 ‘500 1450 9.00

1850 1750 1675 625 1575 1525 1475 425 8.50

1806 1700 1650 500 1550 500 ‘450 lC0 8.00

1750 675 625 1575 1525 475 1425 375 7.50

1700 1650 800 iSSO 1:500 1450 1400 1350 7.00

1653 ‘325 1575 525 475 1425 1375 1325 6.50

609 1600 1550 1500 1450 100 350 1300 6.30

550 1575 1525 1475 1415 375 1325 275 5.50

500 ISSO 1500 1450 ‘400 1350 1300 1250 5.00

1450 1525 ‘475 ‘.425 1375 325 1275 1215 4.50

1500 1500 1450 1400 1350 1300 ‘P250 1200 4.00

350 1675 1425 1375 1325 127s 1225 375 3.50

300 1450 1400 3350 1300 1250 1200 1150 3.00

250 425 375 1325 1275 1225 1175 ‘125 2.50

200 1400 1350 1300 250 ‘200 1350 116)0 200

1150 3375 1325 275 1125 1175 1125 015 7.50

1100 1350 1300 1250 1200 1150 1100 050 .00

1051 1325 1275 ‘225 1)75 1125 ‘i075 1025 0.50

1000 1300 1250 1200 1)50 1100 050 1000 000
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Anexo III — Exemplo de Plano de Atividades

PLANO DE ATIVIDADES - ANd

EIP

Resultados Catendarização_prevista

Cód. Designação a obter Data Início Data Fim Duração

-

1 Paticipação em dispositivos

operacionais

2 Segurança Rodoviãria

3 Apaio à :eal!zação de Dueimadas

e de fogo controLado

4 Levantamento de pontos de água

5 evantanento e reroflei1eno

de zonas de risco

6 Vetifcação da rede de incêndios

7 Frequéncia de ações de formação

8 Participação em acções de

sensuiiização e incrraç dc pdbtica

9 Particpação em exercícios

e simulacros
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Anexo IV — Exempto de Relatório de Atividades

ÍNDICE

1. NOTA INTRODUTÓRIA

Apresentação da EIP. suhstituições, funcionamento interno, etc.)

II. ATIVIDADES DESENVOLVIDAS

Descrever as atlv[dades desenvolvidas de acordo com o Plano de Atividades indicando

áreas de atuação ações desenvolvidas e a respectiva nuantlíicaãoj

1. Partcipação em dispositvos operacionais

2. Sccorro rodoviario

3. Apoio á realização de queimadas e de fogo controlado

4. Levantamento de pontos de água

5. Levantamento e reconhecimento de zonas de risco

6. Verificação da rede de incêndios

7. Freouência de ações de formação

E Participação em ações de sensibihzação e informaçan pubLica

9. Participação em exerccios e simutacros

10. Outras ações conskleradas relevantes

III. NOTAS FINAIS

Dados relevantes na ativdade da EIP, designadamente capacidade de resposta

(tempomedio de sa[da do ODe chegada acs locais).

Evolução desta resposta. Outros dados considerados relevantes.

ANEXOS

Juntar documentos ccosiderados retevantes para o relatório de atMdades.

(Exemplo gráficos, focos, etc.)

1. Participação em dispositivos operacionais

De acordo com o Plano de Atividades a EIP esteve disponivel. de junho a setembro,

para participaçao a tempo integral no 000W.

AHBV

RELATÓRIO DE ATIVIDADES

(ANO)
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Atividaces cesenvoidas:

X horas de combate a incêndios florestais

Resuttados destes combates (duração do inréndio e área ardida)

2. Socorro rodoviário

3. Apoio à realização de queimadas e de fogo controlado

4. Levantamento de pontos de água

5. Levantamento e reconhecimento de zonas de risco

6. Verificação da rede de incêndios

7. Frequência de ações de formação

8. Participação em ações de sensibilização e informação pública

9. Participação em exercícios e simulacros

lO. Outras ações consideradas relevantes
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Anexo V — Quadro Resumo do Retatórjo de Atividades

Resumo Atividade EIP 2012

___________

DiSTRITO

03

______ _________ _______

Código do Serviço 0esrçãoao Serviço Vcs sr ;tsEIP —

1100 INC ‘Cv Povoa nentt

_________ ______________

INCACRZgicoIa

_______- ___________

-

INE 103. Incu Iva

__________

1401

_________

[NO ODE/Habitação

________________________________

401 NO E0FEslacioiirne’Oo Odre

________
_______________________

1403 NO EDS

_____________ ____________________

1404 INC, EOEiEsccIar

__________________
_________

140, 140 E UE Haspitaierj ar

___________________________________________—

140h l’C EflE EspectdcLitotazer

______________________________________

407 240 EDF:Con,eroal

________
_________________

1408 NO 590:Hü:v:e!ra

______________________________

1403 INC;EOF Museu/Bib’ ioteca

_________
_____________________

14i0 240 EOE1i[ :aLSCOUO9SÇJ

__________________________________________

1411

__________

12405 DE

________________________

1500 INC50b)Equiparnento

______________

16011 1240• P63 Produtos

_______________________________________

1701 240 755 Horosiãno

__________________________________

1702 lhE: TRP:Aereo

___________________________________________________________

1703
NO/TER

Fevoviário

______________
_________ ___________________

1704 ItZ/THPAqtatIuo

_______________________________________
_____________

1800 lhf 076 [EIto,

________________

2101 40 TRP :600 4vopeIaento

2102 AO TRP/R00/ Viaturas

________________

2200 AO fld° ERAerso

_________________________________
___________________

210 A: TR’FER?trooeamento

________________________________________

2302 AU 752 ‘FER Aoatroarnvnto

2303 ACTRP FEREChoque

__________________________

2304 AO [RP fFE5;3escarriament,

___________________________________

2600 AO 762 ACL Aquatico

___________ ________

3100 V!A COM OANOano;Oueda de A’vora

_______________________________________

3201 VIA COM.CAP:Agua

_______ _______

3202 EIA COM CAPEle1tic lude

3300 ttAC0M,0SRCeauarnerto

____________________________________

3400 VIA COM DE ZOesI;zdmento

_______________

3500 VIA COM/INU. Iitundaçao Intiltraçuo

__________ ________

3600 VIA COM;DST:Oeserturimcnto/Jamponamert,

-

—

3200 VIA COM UCEICabus Eleticos

_______

3300 VIA COM, QETIOueca Estruturas

_________________________

4100 PR-H0SP;T0Xjlntoxicação

_________________ ________________

4200 PREHDSP100S:Doença Sãhita

________________________________

4300 PRËHDSP kVTra q’at ,mo,0sda

____________ ________

6400 PRE-HOSP/CMO/Queiiuado

____________________________________

4500 PRE-HOSP:PP EsParto

4600

____

PR-HOSPjAFOsAfoyamento

_______ _________

‘701 PPE-H0SP:MEVJInter.KospitaI -

—



Caie! as Tecr::csR0CIt is SI

4702

_________

PPE-HOSR’i[VTranrportc dc Orguos

________
_________

5101 CONE LEO/EXPIAmeaça

________ _________

5102 CCNF 0EGEX/Ecosâc

_______ ___________
__________

52C0

_______

C)NF LEG 466,Agresr2o, V’ctçâo

_______ ______ _______________—

5301 CONE LE6JS;H;Tentatsa

______________________________

5302 CONF E0 5 *0orsrsado

5430

___________

CONELEG?Mot!m

______ ______

5500 CONE LEflCAD T;p?t.ilicç adcver

GIrO TEC IND AMP?dooI.bOicos —

_______________

6102 TEL INDMR0uirn coe

______

6103

_______

TEr IND AME. Bo/ogOos

6201 210 IN0JMPTaJIoLÕg!.:os

______

6202 T6C IND VPT.EiurTI Cú/

6203 f TECIND:MPTBioLdg coe .

-

_______

5301 TECINC!0AS;Canalzaçjc

_______

6302 210 I\IDr?sSIjfj

_______

6303 EC IN0’0S1DepCsito

___________

_______________

/101 SOeS, PRe PatroLnsm.ento . 5 !SL-dflC,C

1101 SRC S:pEVEçpectaculc

110? SHVSPRVDesporlo

__________

7104 P DPRV Çvnadas

______________________________ __________

1105 SRVS’PRÇ Transportes

__________________ ____________ ___________________

1106 SRVSPPeP.QUosIcignan1rnro de me

7200 SRVS’VI ‘rnpeza Vta

730
SRVSA46Pnuv.ação

______ ______________

332 SQSA45L.aP0bi ci

_______

____________

7303 5615 AAS!Entidade PrLSada

________
__________________

SPVS’ABP,Oom socoru

432 SR’/SARPJSen socorro

_____________________

7503 SRVSF43 Fecholle490a

__________________

7330 SRVS:RllvRevog.c/Desrr,pJ,ov

____________________

[101 SPVS:TR0Oeral

______________ _______

7732 SO/S TRO1Intar-Mosp:a1

_______________

8100 ACTVEVCEvacuação

___________________________

6201 4C5V6SC çrresOe .

_____________

-

_______________

5202 ACS5C.Aqanco

____________________

B3C AO TV:OP INaciona!siSoror-o

___________________

6302 ACTV OP \icion:sAss’sterci

8’31 Missões litei nacionais;Socorro

8401 l-liecce e lrO€ r.ac anais Ass e :lrca

6530

AZTVEXSixe-tcio Smaçro

________ ________________

8601 ZTViOSL, Formação

_________

6632

________

ACTV,0SL Reoresentação

2603

___________

ACTV1OSL;Sernço Gerat

_______

2700 ACF’qAPS Apoo a Popola;au

________

____________

SIDO -
— Osciles E Civii/Crei5

_________

9200 Eventos P Civil/Tornado

__________

Es retos; E CoeI/Sismo

___________________

9400 Eventos E CvitCeeia

_____________________

9500

____________

Evento; P CiCheia

_________________

TOTAL



32 rce.-cscc.

Atividades Relevantes sem N. Operaciona( *

r° de Atv Jade N. os Tempo

Atividades Dispendido

Levantamento de pontos de água ri Meios Terrestres

eco Aá’ecs

Levantamento de pontos de água

em perimetrus fLorestais_especibcos

Levantamento/estudo de vias de acesso em terrenos

e perímetios florestais

Levantamento das necessidades de desempedimento

de caminhos florestais

Levantamento de zonas críticas/risco

- zonas de cheia

— zonas de riscc de ;ncéndc

— zonas de risco biotógicc/químico

Avaliaçao!estatísttca de épocas criticas

Levartamecto e otimizaçãc cc traetos aternativos

dentro da AAP

Levantamento e verficação de pontos da rede de incêndios

— verificação periódica de bocas de incêndio

—tevantarnentc de :ocais sem bccas ce incérdio

Levantamento de risco em inra-estiuturas hanitaziorais

— sistemas de deteção e combate a incêndios

— meios de evacuacan desenfumagem. sinalização

— acessibilidades

— nicios compLementares de segurança

Treino da optimização do desempenho e prontidão

nos diversos tipos de ocorrência

— simutacrus internos em diversos TU

Ações de sensibilização/aquisição de hábitos de segurança

— meio escolar

— ocpulação

Outras ativ’dades a desionar neto [8 —____________________

TOTAL
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